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Os membros do Conselho Temático 
de Responsabilidade Social e Rela-
ções Trabalhistas (CTRSRT) reuniram-
-se na tarde do dia 06 de julho, em 
formato virtual, por meio da platafor-
ma Google Meet, para sua terceira 
reunião ordinária de 2021.

A reunião foi conduzida pela presi-
dente do conselho, Suellen Campos 
de Lima, que iniciou sua participação 
dando as boas-vindas e agradecendo 
a participação dos presentes. A pauta 
central do encontro foi a palestra que 
tratou das mudanças do processo de-
missional e o pagamento de verbas 
rescisórias após a reforma trabalhis-
ta ocorrida no ano de 2017. As mu-

danças alteraram dispositivos da CLT 
(Consolidação das Leis do Trabalho).

Desta maneira, após aprovação da 
ata da reunião realizada no mês de 
maio, a presidente então convidou 
a coordenadora de pessoas do SESI/
RR, Miriam Brito Penhaloza para co-
meçar sua apresentação. A pales-
trante destacou inicialmente o que 
foi a reforma trabalhista que introdu-
ziu um conjunto de novas regras com 
o objetivo de atualizar e reformular 
a CLT. “As principais mudanças intro-
duzidas pela Lei Nº 13.467 na seara 
do mundo trabalhista vieram nessa 
busca de modernização das relações 
de trabalho. Essa nova lei foi sancio-

nada no dia 13 de julho [de 2017] e 
passou a vigorar somente no dia 11 
de novembro”, afirma a coordenado-
ra Miriam.

Ao abordar o assunto do processo 
demissional, a coordenadora expli-
cou que a realidade antes da reforma 
era que o trabalhador quando pedia 
demissão ou era demitido por justa 
causa não possuía direito a multa de 
40% sobre o saldo do FGTS e a reti-
rada de fundos. Em relação ao aviso 
prévio, a empresa poderia solicitar 
ao empregado o seu cumprimento 
(30 dias) ou indenizava o empregado 
na rescisão.

Porém, com as modificações de 

Reunião do CTRSRT ocorreu na tarde do dia 6 de julho de maneira virtual
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2017, o contrato de trabalho atual-
mente poderá ser extinto de comum 
acordo. “O trabalhador tem direito a 
receber o pagamento de 20% sobre o 
saldo do FGTS e poderá ainda movi-
mentar até 80% do valor depositado 
na conta do FGTS, mas não terá direi-
to ao seguro-desemprego”, explicou 
a Miriam.

A coordenadora também comen-
tou que a Lei 13.467 estabeleceu que 
o pagamento das verbas rescisórias 
tem um prazo de 10 dias contado do 
término do contrato trabalhista. Esse 
pagamento deve ocorrer indepen-
dentemente do tipo de aviso prévio 
(trabalhado ou indenizado) ou de 
quem o concedeu (empregador ou 
empregado).

Além dessas e outras informações, 
antes de encerrar a apresentação 
Miriam Penhaloza ainda deu dicas 
aos presentes sobre como proceder 
quando precisarem realizar a forma-
lização do encerramento do contra-
to de trabalho, tanto pela empresa 
como pelo empregado. Entre as dicas 
passadas estão: o empregador deve 
realizar a demissão sempre na data 
de comunicação do encerramento do 
contrato do empregado; fazer o exa-
me demissional do empregado, além 
de que todo o processo de demissão 
precisa ser feito em 10 dias corridos 
e sempre realizar o pagamento das 
verbas rescisórias com uma margem 
de segurança. 

“É normal que existam dúvidas 

sobre esses processos com a refor-
ma trabalhista tanto do empregador 
quanto dos empregados. O impor-
tante é que se tenha conhecimento 
sobre essas mudanças para que tudo 
seja feito com base na lei e para que 
não se deixe de pagar nada que se 
deva ao empregado. Essas dicas são 
importantes até para evitar alguma 
reclamação trabalhista, problemas 
com a CLT”, revela ainda Miriam.

Após a disponibilização de um mo-
mento para sanar dúvidas dos par-
ticipantes, a reunião foi encerrada 
com agradecimentos da presidente 
Suellen Campos pelos esclarecimen-
tos trazidos pela palestra destacando 
sua utilidade prática na vida de vários 
dos participantes virtuais da reunião.

Mudanças trazidas pela reforma trabalhista em 2017 foi tema da reunião do CTRSRT.
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No dia 06 de julho, ocorreu a 3ª 
reunião ordinária do Conselho de 
Micro e Pequena Empresa, Economia 
e Política Industrial (COMPI) realiza-
da em formato virtual, por meio da 
plataforma Google Meet, no horário 
das 16h.

A reunião teve início com a apre-
sentação do Presidente do Conselho 
Temático, Vaneri Verri, colocando em 
apreciação e votação a ata da reu-
nião anterior. Após esse momento 
inicial, o presidente da Conselho dis-
ponibilizou o espaço para a apresen-
tação do “Projeto de implantação de 
Documentos Eletrônicos - JUCERR” 
ministrada pelo responsável pelo re-
gistro mercantil da JUCERR, Eduardo 
Vitor Pereira.

O palestrante explicou sobre as 
diferenças entre o documento ele-
trônico e o digital, além do funcio-
namento da Rede Sim e a facilitação 
para o registro digital na Junta Co-
mercial do Estado de Roraima. “Nós 
temos 46 anos de existência e esta-

mos atuando cada vez mais fortes 
como a porta de entrada e saída do 
empresário roraimense. Atualmen-
te para pegar licenciamento, alvará, 
formalizar empresa, registro digital e 
outros serviços não é necessário que 
a pessoa venha até a JUCERR. O em-
presário pode formalizar sua empre-
sa por via automática. Temos um site 
simplificado justamente para buscar 
as facilidades que a gente tanto pre-
ga, além de um chat, e-mail, ou seja, 
uma tecnologia ampla a nosso favor 
para resolver qualquer pendência, 
dúvida ou demanda sem que as pes-
soas precisem vir a junta comercial. 
Só se realmente quiserem”, informa 
Eduardo.

Segundo o palestrante, antes da 
Rede Sim não existia qualquer tipo 
de integração do sistema, o que ge-
rava mais custos como pagamento 
de taxas e grande utilização de papel. 
“A JUCERR, além de ter a responsa-
bilidade legal como órgão de regis-
tro mercantil, também é responsável 

pela integração no estado de Rorai-
ma de todos os órgãos intervenien-
tes, tanto no ponto de vista técnico 
como o funcional. Hoje conseguimos 
a formalização de uma empresa em 
17 horas. Antes levava de três a qua-
tro meses. Ainda estamos ajustando 
para reduzir mais esse tempo com 
a burocracia. Nossa ideia é a des-
burocratização, celeridade, rapidez, 
modernidade e comodidade para as 
pessoas que buscam nossos serviços. 
Somos a primeira Junta do Norte a 
ser 100% digital”, afirma o responsá-
vel pelo registro mercantil.

Na ocasião o assessor jurídico do 
SESI e assessor contábil da FIER, Ma-
clison Chagas destacou a alegria em 
ver esse serviço em um estágio avan-
çado. “Fico muito alegre de ver esse 
processo da Rede Sim de maneira 
tão adiantada no estado de Roraima. 
Muito interessante a iniciativa de 
melhorar a vida de quem busca em-
preender”, ponderou Maclison.

 Para o coordenador de informáti-

3ª reunião ordinária do COMPI foi realizada em formato virtual na tarde do dia 6 de julho.

COMPI

Conselheiros conhecem projeto de implantação de 
documentos eletrônicos da Junta Comercial de Roraima
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ca da Junta Comercial, Ifrahim Eladio 
Hernández Lopez, o tema é impor-
tante e o trabalho fundamental para 
trazer agilidade para o empresário e 
os negócios no Estado. “É parte da 
modernização tecnológica. Isso dá 
uma visibilidade muito grande ao 
estado de Roraima. Atualmente nos-
sos arquivos ocupam pouco espa-
ço em nuvem e estamos investindo 
para continuar melhorando”, revela 
Ifrahim.

O coordenador também reiterou 
que o acervo da Junta Comercial do 
Estado tem sido cada vez mais digi-
talizado o que tem trazido vantagens 
como a redução de custos. “A docu-
mentação digital traz as vantagens de 
manter assegurada sua permanência 

ao longo do tempo. Hoje nosso arqui-
vo físico é representativo e peque-
no. Problemas como o que tivemos 
quando perdemos arquivos devido a 
problemas de força maior não temos 
mais. O custo para um órgão público 
é importante e praticamente se você 
entra na Junta Comercial em cima da 
mesa de trabalho de nossos colabo-
radores não tem papel ou custos com 
cópias. Outra vantagem é a questão 
da veracidade e legalidade. Até hoje 
tem algumas pessoas que gostam de 
papel cheio de carimbo em cartório. 
Quando a junta registra nossos pro-
cessos digitais, ela gera documentos 
originais na forma digital”, afirma.

Após o encerramento da apre-
sentação dos representantes da JU-

CERR foi aberto um espaço para um 
momento de perguntas e respostas 
como forma de sanar dúvidas so-
bre o tema. Ao fim desse momento, 
o presidente Vaneri Verri destacou 
positivamente sua experiência ao 
utilizar os serviços da Junta Comer-
cial.  “Gostaria de parabenizar a JU-
CERR pelo que foi explanado aqui e 
pelo tempo que foi dedicado a par-
ticipar da nossa reunião. E digo que 
pude na prática utilizar dos serviços 
da JUCERR e só tenho a agradecer e 
elogiar. Foi rápido e tudo que foi ex-
plicado aqui eu tenho certeza que é 
muito melhor e mais eficaz na práti-
ca. Todos os aplausos pelo que a Jun-
ta é no estado de Roraima”, afirmou 
o presidente ao finalizar a reunião.

Conforme informações da JUCERR, 
a Rede Sim é um conjunto de sistemas 
informatizados que estão à disposição 
do cidadão que busca realizar o proces-
so de registro e legalização de pessoas 
jurídicas (inscrição, alteração e baixa) 
no âmbito da União, Estados e Muni-
cípios. 

A rede tem o intuito de integrar diver-
sos órgãos como Juntas Comerciais, Car-
tórios de Registro Civil, administrações 
tributárias nos três âmbitos (Municipal, 
Estadual e Federal) para melhorar o am-
biente de negócios no Estado. Reduzir 
custos, prazos e simplificar os procedi-
mentos de todo o processo de registro 

O QUE É A REDE SIM?

e legalização de pessoas jurídicas são 
algumas das metas assim como comen-
tado pelos representantes da JUCERR 
na reunião do COMPI. 

3ª reunião ordinária do COMPI foi realizada em formato virtual na tarde do dia 6 de julho.
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Reunião do Conselho Temático de Meio Ambiente, Recursos Naturais, Energia e Infraestrutura (CTMAR).

No dia 13 de julho de 2021 a Fe-
deração das Indústrias do Estado de 
Roraima (FIER) realizou a terceira 
reunião ordinária do Conselho Te-
mático de Meio Ambiente, Recursos 
Naturais, Energia e Infraestrutura 
(CTMAR), que teve como pauta o 
acordo de transporte rodoviário in-
ternacional de passageiros e cargas 
Brasil – Guiana. 

O Presidente do Conselho, Sr. One-
ber Magalhães, deu as boas-vindas e 
agradeceu a participação dos empre-
sários industriais, dos representantes 
de instituições públicas e privadas e 
dos integrantes que compõem o Sis-
tema FIER. Dando sequência à pauta, 
o Presidente passou a palavra ao pa-
lestrante.

A reunião que aconteceu de forma 
virtual por meio da plataforma Goo-
gle Meet teve a apresentação do Di-
retor do Departamento de Comércio 
Exterior da SEPLAN e Vice-presidente 
da Câmara de Comércio Brasil/Guia-
na, o Sr. Eduardo Oestreicher, sobre 
informações atualizadas e possíveis 
parcerias das empresas industriais 
com a Guiana.

O palestrante iniciou fazendo um 
pequeno resumo histórico sobre o 
acordo de Transporte Rodoviário 
Internacional de Passageiros e Car-
gas entre os Governos da República 
Federativa do Brasil e da República 
Cooperativista da Guiana, que foi 
celebrado em Brasília, no dia 07 de 
fevereiro de 2003; depois de retifica-
ções, foi promulgado pelo Presiden-
te da República em 11 de julho de 
2018, pelo Decreto Nº 9.446. Verifi-
cado junto à Cônsul Geral da Guiana 
em Roraima, Sra. Shirley Melville, 
da necessidade de promulgação do 
Acordo pelo Presidente do país, “fo-
mos informados que o ordenamen-
to jurídico guianense é diferente do 
brasileiro, portanto, aprovado pelo 
Parlamento já está devidamente 
apto para normatização pelos órgãos 
competentes e posterior entrada em 
vigor” comentou.

Ele citou alguns pontos tratados 
na IV REUNIÃO TÉCNICA BILATERAL 
BRASIL – GUIANA, que foi realizada 
em agosto de 2019 sobre o transpor-
te de passageiros e informou que no 
lado brasileiro já existem duas em-

presas habilitadas junto à Agência 
Nacional de Transportes Terrestres 
(ANTT) para o exercício da atividade 
de transporte rodoviário interna-
cional de passageiros nas seguintes 
linhas: 01 (uma) empresa para a li-
nha Boa Vista (Brasil) – Georgetown 
(Guiana), e 01 (uma) empresa para 
a linha Boa Vista (Brasil) - Lethem 
(Guiana). 

Em seguida o palestrante falou 
sobre o quesito transportes de car-
gas esclareceu alguns procedimen-
tos para habilitação de empresas, 
segundo ele a Delegação Brasileira 
informou que a habilitação apenas 
é concedida às empresas com frota 
mínima de 04 (quatro) veículos já a 
Delegação Guianense informou que 
não há restrições em relação à quan-
tidade mínima de veículos que uma 
empresa transportadora deve pos-
suir para poder se habilitar”.

O Sr. Eduardo fez um alerta sobre 
os documentos de habilitações de 
transportes que devem ser em dois 
idiomas, português e inglês. Esses 
documentos são: licença originária 
emitida pelo país de origem e res-

CTMAR

Acordo de transporte rodoviário internacional de 
passageiros e cargas Brasil-Guiana foi a pauta da 

reunião do CTMAR
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pectiva concessão de licença comple-
mentar emitida pelo outro país, no 
caso, os órgãos representativos são 
a ANTT e o Ministério da Seguran-
ça Pública da Guiana, antigo Minis-
tério do Interior (Ministry of Home 
Affairs). Ele comentou também que o 
comércio entre Roraima, Venezuela e 
Guiana é uma janela de oportunida-
de para novos negócios, pois o Acor-
do de Transporte entre Roraima e o 

país vizinho é de grande relevância 
para que o Estado consiga atingir ou-
tros mercados aproveitando as rotas 
comerciais desse país.

Ao finalizar o palestrante destacou 
as ações que o Departamento de Co-
mércio Exterior da SEPLAN promove 
para alavancar as exportações do 
Estado e essas ações contam com a 
parceria da Federação das Indústrias 
do Estado de Roraima (FIER) através 

do Plano Nacional da Cultura Expor-
tadora (PNCE). Destacou também as 
ações da Câmara de Comércio Brasil/
Guiana, na qual é Vice-Presidente, de 
orientação aos empresários e apoio 
em ações de visitas a outros estados 
e países vizinhos. Agradeceu a opor-
tunidade e se colocou à disposição 
para quaisquer dúvidas.


